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Sessão de 25 de agosto de 1993 	 ACORDMO NR. 101

Recurso nr. n L04.303 . IRPJ	 ESn DE. 1991

Recorrente u DISTRIBUIDORA DE. OVOS CABEÇA DE: fOURO LIDA.

Recorrida	 n »Ri': NO RIO DE. JANEIRO	 Rj.

IRPd - FALfA DE ESCLARECIMENTOS - Ponatidado
muli,a prevista no artigo 652, parágrafo lo., do
RIR/80 c/c a do ariigo 9o., do Decreto-Lei nr.
2.303/06, no SC aplicada na hipótese de o contri-
buinte deixar de prest,m' imformaçAos no prazo

se a repartição o irltima na condição do su'

	

to passivo, com vistas a dar in1cio a	 f:115-

Ci.

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes ii/JALOS de

recurso injorposto por DISTRIBUIDORA DE: OVOS CABEÇA DE: TOURO LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira C:Mara do PtiffiCiru Cuu

solho de Contribuintes, por unanimidade de VW 1:05 ” Cifi DAR, provimento

ao recurso, nos lermos do retalório e voto que passam a integrar o

pres,...ànte iulgAdn.

Sala r .RS Sessfies, em 25 de agosto de 1993

00 I 1,1 I
MAR I:	 •I	 izi E,

41/00'

k.) .1 SIO E	 ,:17•11 . 	 .14VE:S	 - PROCURADOR	 DA	 FA

:SE'SSMC) DE' 2 9 J U r 1993 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do pr ..s,m .Ite julgamento, os seguintes Conselhei

rosn CARLOS ALBERT .° GONçALV ...:5 NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER

DE. OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITUSA, RAUL RSMENTEL, RAIMUNDO SOA

RES DE CARVALHO e qFRASILMO RODRIOUES CABRAL. 14
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RECORRENTE N DiSTR11-3U1DORA DE OVOS CAI-jEçA DE 'MURO LiDA.

E. I... A ,L o R

:E:1	 :f•-n )31:01.3R A	 3)E: I	 1S (::J.l.l.ii3E.f„::P1 	 DE	 10t JR O I IDA	 „	 c: oírJ	 •

29.281.490/0001 23, já qualific .,mia nos autos, recorre a este
Conselho contra a decis2ib da autoridade singular, que julgou proce..,¡Jen.
I e c) PO 1. O cI. ft] fr	 cem t r	 .s 	 .1s „

x :i g X.l.3J .1c: ri a f 	 c:a. 1 I'	 e a m33.1 t a de .3.000	 .5::= '11,11::
prevista no art. 9 do M,.:=J...:.1-etc) tei nr. 2303/86, em c...onfenAJidade com o
art. 2L da Lei nr. 8178/91 e agravada em 70% conforme art. 11 da Lei
nr. 8218/91, por haver deixado de foruecer	 informaçes solicitadas
através da intimaçâo de fls. 04.

O autuado apresentou, tempestivamente, a impugnaçâo de
fls. 16 a 17, alegaildo em sIntese

que	 recebeu a intimaçâo para preenchimento dus
valores do 501i estoque em 31.123.90, uma vez que o protocolo anexado
ao processo com data de 1 8.04.91, foi assinado por Jorge Avai."3.io, que -
n'ão é funcionário da firma, na qual 56 trabalham 05 sócios conforme
Contrato Social fls. 9/12.

ROWACV . ” ao final, seia cancelado o Auto de Ulfraçâo.

-Ha imformaço fiscal, o autuante opinou pela manutençâo
da cobv,.imç,.ii."
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A al.ktcm'i.dde	 iulgadora de primeira instância, manieve -
integralmente a exigência, além disto, retifif.:.ou o seu valor 	 para
3.000 (tr0s mil) Unidades Fiscais de ReferOncia - UFLR, e alterou o -
enquadramento legal citdo no Ntto de Infração de arl:. 11 da Lei nr.
8218/91	 para art. 10, c...c.,nforme decisão fls. 16 a 17 onde fez as
wkintes consideraçCes

- que a impudnante não forneceu, no prazo marcado as
informaçefes requeridas através da intimação fls. 03704 nem justificou
as raz3es do não atendimento, embora re,:ittLm- . usente notificada a .fazi', lo
COMO comprova o A.R. de fls. 02/versog

- que a fixação de prazos em inlimação para fl.......rnecimen.
to de informaçes previstas na Legislação TritmLária insere-se na COM

petencia discricionãria da autoridade fiscalg

- que a ausV?ncia de aplicação da penalidade em Lide
configuraria ustiça com agmv. lins cwaribuintes que, igualmente inti-
marlins A presLárem as mesmas informaçffes, cumpriram com o seu dever
f :i 1::. c:.: .k A

A interessada, Leim.Jesti.v,mriente, interOs recmso volun .
târio, reiterando RS alegaçes apresentadas na impugnação e acrescen.
tando os seguintes argumenlosu

- que na intimaçãe per Larta, ainda ê mais perigosa,
eis que sujeita aos caprichos ou até desldia de UM carteiro ou até

G

mesmo, data venia, de um fiscalg 0,4

o
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que no ::“P pode reconhecer wdLid,i!de	 de inti.

ma0b, om	 alhei	 empres, o o consider,f! imperfoi;.o e !-...!o!'LAniso

inexisUenie.

Pov	 fim y eque! . o provimonlo do recuo p:ikr, que Se lo • -

formo	 deciso„

411
E o reLatório. ipm
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele,
portanto, conheço.

Como se vê do relato, a contribuinte foi intimada
a pagar a multa de valor igual a 3.000 UFIR, por não ter
apresentado, no prazo marcado, quadro demonstrativo de seus
estoques em 31.12.90, Com as especificações contidas em intimação
que lhe foi feita, emitida pela Chefia da Fiscalização da DRF a
que está jurisdicionada.

	

A exigência foi capitulada no artigo 90 	 do
Decreto-lei no 2.303, de 21.11.96 c/c o artigo 652,§ too , do
RIR/80, que dispõem:

ART. 652 ElooDO RIR/80

"Art. 652 - Nenhuma pessoa física ou jurídica,
contribuinte ou não poderá eximir-se de fornecer,
nos prazos marcados, as informações ou esclare
cimentos solicitados pelas repartições da Secreta
ria da Receita Federal (Decreto-lei no. 5.844/43,
art. 23. Lei no 5.172/66, art. 197 e Decreto-lei no.
1.718/79, art. 2o).

lpp - Se as exioeécias nãb forem atendidas, a
autoridade fiscal competente cientificará desde
logo o infrator da multa que lhe foi imposta,
fixando novo prazo para o cumprimento da exigência
(Decreto-lei no. lo)."

ART. 90 DO DECRETO-LEI No 2.303/86

"As entidades, pessoas e empresas mencionadas no
artigo 2o do Decreto-lei no 1.718, de 27 de
novembro de 1979, que deixarem de fornecer nos
prazos marcados, as informações ou esclarecimentos
solicitados pelas repartições da Secretaria da
receita federal será aplicada multa de Cz$10.000,00
(dez mil cruzados) a Cz$50.000,00 (cinquenta mil
cruzados), sem prejuízo de outras sanções que
couberem". \I:,

nal)
--qm.
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O artigo 2o do Decreto-lei no 1.718/79, por seu
turno, estabelece:

"Art. 2o - Continuam obrigados a auxiliar a
fiscalização dos tributos sob a administração do
Ministério da Fazenda, ou, quando solicitados, a
prestar informaçÕes, os estabelecimentos bancárias,
inclusive as Caixas Económicas, os Tabeliães e
Oficiais de Registro, o Instituto Nacional de
Propriedade Industrial, as juntas Comerciais ou as
Repartições e as autoridades que as substituirem,
as Bolsas de Valores e as empresas Corretoras, as
Caixas de ,AssistOncia, as Associações e
Organizações Sindicais, as companhias de seguro e
demais entidades, pessoas ou empresas que possam,
por qualquer forma, esclarecer situações de inte
resse para a mesma fiscalização."

Pela simples • leitura dos dispositivos
supratranscritos, verifica-se, de pronto, a inaplicabilidade da
multa prevista no art. 90 do Decreto-lei no , 2.303/86 ao caso em
litígio, pois além do intimado não integrar o rol das pessoas
elencadas no artigo 2o do Decreto-lei, no 1.718/79,' não foi
solicitado a prestar qualquer informação de interesse da
fiscalização, nos moldes a que se refere aludido dispositivo. Foi
simplesmente intimado, na condição de sujeito passivo, a informar
os valores de seus estoques em 31.12.91, ou seja, a contribuinte
foi intimada pela fiscalização a apresentar elementos nessários
ao	 desenvolvimento	 da ação fiscal tendente a	 apurar	 a
regularidade do cumprimento de suas obrigações tributárias.

	

E incontroverso que todas as pessoas físicas 	 ou
jurídicas,	 contribuintes ou não, tem o dever de 	 prestar
esclarecimentos e informações à Administração Tributária, quando
solicitadas. Contudo, é também indiscutível que o órgão
fiscalizador deve distinguir, de forma nítida, o objetivo e a
natureza das informações que pretende.

Aliás, a própria legislação fiscal, consolidada no
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto no
85.450/80 - RIR/80, define, expressa e cristal inamente, as
pessoas, as situações, os prazos e as penalidades pertinentes ao
dever de informar, fazendo-o em Títulos e Capítulos próprios,
permitindo ao seu intérprete perfeita observáncia . de	 seus	 -
dispositivos.
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No presente caso, entretanto, no ocorreu tal
adequação, eis que, a autoridade fiscal, invocando os artigos
644 e 652 do RIR/90, intimou a contribuinte a prestar as
informaçães que especificou, fixou o prazo de 20 (vinte) dias
para o seu atendimento, advertindo-a de que a falta de
atendimento do solicitado no prazo marcado implicaria na multa
prevista no artigo 9o . do Decreto-lei no 2.303/96.

Observa-se, desde logo, que OS dispositivos
invocados na intimação são inadequados à espécie, pois, pelo seu
Conteúdo, ve-se que se trata da intimação prevista no artigo 677
do RIR/80, que integra o Título III, Capitulo I do citado diploma
legal, que cuida do Lançamento de Ofício. Aliás, seus próprios
termos e os elementos solicitados não deixam dúvida quanto ao
efeito dela resultante: marca o início do procedimento fiscal.

Assim, a falta de atendimento da mesma, no prazo
marcado implicaria numa única consequência: o lançamento de
oficio previsto no artigo 676, inciso II c/c o artigo 679, inciso
II, do RIR/80, sujeito às penalidades estabelecidas nos incisos I
a III do mesmo diploma legal e, sendo o caso, com o agravamento
preceituado em seu 10

Entretanto, não foi esse o procedimento adotado
pela autoridade fiscal, que, conforme ja ressaltado, respaldou a
intimação nos artigos 644 e 652 do RIR/90, os quais, não
obstante cuidarem do dever das pessoas físicas ou jurídicas
prestarem informaçbes, referem-se a diferentes situaçbes, como se
depreende dos seus próprios termosap . yens:

"Art. 644 - Todas as pessoas fiSicas ou jurldicas,
contribuintes ou não. São obrigadas a prestar as
informaçbes e os esclarecimentos exigidos pelos
fiscais de tributos federais no exereicio de suas
funçbes, sendo as declaraçbes tomadas por termo e
assinadas pelo declarante."	 4

Nota-se, pois, do texto do citado dispositivo e
pela sua própria localização no prefalado RIR/90 - Título II
(Controle dos Rendimentos Sujeitos ao Imposto) - Capítulo
(Fiscalização do Imposto) - que as informaçbes neles cogitadas
são as exigidas pelos auditores fiscais, no exercício de suas la
funçóes externas, ou seja, as informaçbes solicitadas 	 aos #1(,
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contribuintes no curso da fiscalização a que, porventura, esti-
verem submetidos.

E inquestionável que a intimada não se encontrava
nessa situação. Fora apenas intimada a apresentar quadro demons-
trativo dos valores de seus estoques em 31.12.90.

Ressalte-se que, ainda que a recorrente estivesse
sob fiscalização, mesmo assim não caberia a multa exigida, mas
sim a prevista para a hipótese, qual seja, a estabelecida no
artigo 728,§1p2 do RIR/80, que trata do agravamento da multa de
ofício nos casos de não atendimento de esclarecimentos nos prazos
marcados.

A autoridade fiscal, contudo, optou por aplicar a
penalidade prevista no artigo 90 do Decreto-lei no , 2.303/86 c/c
artigo 652, § 1q51 do RIR/80, que, a meu ver, nãã guardam qualquer
vinculação com o objeto dos autos.

O que ali se cogita é da penalidade aplicável às
fontes pagadoras e demais órgãos auxiliares da administração do
imposto, na hipótese de não prestarem, no prazo marcado,
informaçbes de interesse da fiscalização, em relação a terceiros,
guando solicitados. E, as pessoas, entidades e empresas que a lei
atribui tal dever encontrará-se enumeradas, de forma exaustiva, no
artigo 2o do Decreto-li no 1.718/79, matriz legal do precitado
artigo 652 do RIR/80.

Nestas circunstáncias, e tendo em vista que os
fatos não se adequam a hipótese de apenação do dispositivo
fundamentador da exigência, dou provimento ao recurso, sem
prejuízo, de que novo crédito tributário venha a ser constituído
pelas autoridades competentes, em estreita observáncia com a
legislação de regência.

Brasília, DF, 25.4:	 c7~, 4:=7--e -"-3

,

Ir'MAR ( t : - RELATDRA	 -

,
'
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